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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                217ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos sete dias de julho de dois mil e catorze, às nove horas e dez minutos, na Sala de Reuniões do Gabinete, localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 217ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MÁRCIO ANTONIO BARBON, RICARDO MARCELO PEIXOTO CAMARGO e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, JOSÉ ANTONIO DO AMARAL CAPRÂNICO, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO (suplentes). - I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Dada a ausência justificada do Conselheiro Renato Leitão Ronsini, o Vice-Presidente José Silvestre da Silva presidirá a presente sessão. O Secretário deste Conselho fez a leitura do Decreto nº 15.675, de 12 de junho de 2014, com a seguinte redação: Art. 1º Fica nomeado José Antonio do Amaral Caprânico, suplente em substituição a Márcio Antonio Barbon, que passa a titular em substituição a Maycon Morgado, representantes da Secretaria Municipal de Finanças, para compor a Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, nomeada pelo Decreto nº 15.080, de 05 de abril de 2013, alterado pelo de nº 15.571, de 17 de março de 2014. Parágrafo único Aplicam-se ao presente Decreto as demais disposições constantes do Decreto nº 15.080, de 05 de abril de 2013. Art 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. – IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: - Do Conselheiro André Márcio dos Santos – Processo Nº 94.210/2013 – José Carlos Monteiro - Sustentação Oral – O Conselheiro Relator fez um breve relato do processo e passou a palavra a representante do recorrente, Maria Bombo D’Mico, relatando que trata-se de processo de desapropriação; que foi preciso realizar nova avaliação para pagamento da desapropriação; que a Prefeitura não aceitou a avaliação nova realizada; que na época o então Procurador disse que não poderia acontecer nova avaliação; que aceita trocar a divida de 2009/2013. A Representante do recorrente no decorrer da sustentação oral disse que pertence ao Conselho da Mulher e que o nosso Conselho esta de parabéns pela organização e que nunca imaginou que o mesmo fosse de tamanha representatividade. O Presidente agradece os dizeres, ficando a representante do recorrente dispensada. - Do Conselheiro André Márcio dos Santos - Processo Nº 83.947/2013 – Patri Vinte e Um Empreendimentos Imobiliários LTDA – Sustentação Oral - O Conselheiro Relator fez um breve relato do processo e passou a palavra ao representante do recorrente, Dr. Valdir Diogo Vaz, relatando que a recorrida loteou uma área no Jardim Colina Verde num total de 486 (quatrocentos e oitenta e seis) lotes; que o mesmo foi aprovado em 2011; que o Cartório de Registro de Imóveis, através da Lei 6.766 tem obrigação de oficiar a Prefeitura sobre a aprovação do loteamento; que o IPTU referente ao ano de 2013 foi recalculado e pago normalmente; solicita a restituição pago a maior referente ao IPTU do ano de 2012; que o pedido efetuado é procedente. O Presidente agradece os dizeres, ficando o representante do recorrente dispensado. – Do Conselheiro André Márcio dos Santos - Processo Nº 164.061/2012 – Fermentec Tecnologias em Açúcar e Álcool LTDA – Sustentação Oral – O Conselheiro Relator fez um breve relato do processo e passou a palavra ao representante do recorrente, Dr. Marcelo Gomes de Moraes, relatando que a Prefeitura não poderia negar a devolução do pagamento efetuado a maior; que esta requerendo a devolução do pagamento a maior; gostaria que o processo fosse remetido a Primeira Instância Administrativa. O Presidente agradece os dizeres, ficando o representante do recorrente dispensado. – Da Conselheira Helena Maria Gama de Aquino - Processo Nº 17.333/2008 / 17332/2008 / 17335/2008 – Lavinia de Souza e Outra – Trata o presente de recurso de ofício nos termos do Art. 455 da Lei Complementar nº 224/2008, tendo em vista de decisão de primeira instância administrativa que deferiu o pedido para eliminar os lançamentos bem como o cancelamento dos débitos e certidões de execução fiscal dos exercícios de 1990 a 2014, para o imóvel da Matrícula nº 25.195 do 1º C.R.I., localizado na Av. Dr. Paulo de Moraes, s/n, Bairro Paulista, cadastrado nesta Municipalidade sob Setor, 18, Quadra 0121, Lotes 0056, 0072 e 0088, Sub/Lotes 0000, CPD 18983, 18995 e 19008, em virtude dos mesmos terem sido desapropriados através dos Decretos nº 3.713 de 20/09/1983, e nº 4.481 de 03/07/1987, para a implantação de Praça Rotatória, em posse do Município a mais de 20 anos, conforme informação do IPPLAP, em fls. 21, cuja indenização judicial da área em questão já foi efetuado. Em fls. 11 e 12, o Parecer nº 15/2014 da procuradoria Jurídica, deixa evidenciado que a desapropriação se consuma no momento em que é realizada a prévia e justa indenização, pois não se pode consumar antes do devido pagamento. Em conseqüência, o Poder Público só adquirirá o bem e o particular só o perderá com o pagamento do valor correspondente. Desta feita, nota-se que o proprietário da área em questão foi indenizado judicialmente, conforme documentos e informações da Procuradoria Judicial de fls. 95/98. Portanto, conclui-se que os imóveis aqui tratados, encontram-se incorporados aos bens da Administração Pública, foto de fls. 150. Diante das informações acostadas aos autos, não restando duvidas quando da posse dos imóveis da Matrícula nº 25.195 do 1º C.R.I., voto pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa por seus próprios fundamentos, para eliminar os lançamentos, bem como o cancelamento dos débitos e das Certidões de Execução Fiscal existentes para os imóveis dos CPD 18983, 18995 e 19008, observando-se que os débitos suspensos deverão ser reativados para posterior cancelamento. Após as providências de fls. 148, o processo deverá retornar a Procuradoria Jurídica para demais providências quanto ao registro imobiliário, conforme solicitação de fls. 148 (verso). Aprovado por unanimidade. – Do Conselheiro Marcus Vinicius Orlandin Coelho - Processo Nº 72.045/2009 – Instituto Biosistêmico – Concedido vista ao Conselheiro Ivanjo Cristiano Spadote - V – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Vice-Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a sessão às onze horas, e eu, Luis Fernando Orlandin, Secretário da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

                                                       ________________________________________     ___________________________                                     
          ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS                          JOSÉ SILVESTRE DA SILVA

          Membro Conselheiro - Titular                                    Vice - Presidente 

 ________________________________                  ____________________________                                                                                

        IVANJO CRISTIANO SPADOTE                            RODRIGO PRADO MARQUES       

       Membro Conselheiro – Titular                                Membro Conselheiro – Titular
 ________________________________________      ___________________________                                                                                  

        MARCIO ANTONIO BARBON                             RICARDO MARCELO P. CAMARGO
      Membro Conselheiro – Titular                              Membro Conselheiro –Titular
 ____________________________________      ______________________________                                                                

     ANTONIO CARLOS DOS REIS                             JOSÉ ANTONIO DO A. CAPRÂNICO                   

      Membro Conselheiro – Suplente
 
              Membro Conselheiro - Suplente
 _____________________________________        _____________________________
    HELENA MARIA GAMA DE AQUINO                        MARCUS VINICIUS O. COELHO
     Membro Conselheiro - Suplente                            Membro Conselheiro – Suplente
_________________________________

LUIS FERNANDO ORLANDIN
Secretário
